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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE PAULO BENTO
         PODER EXECUTIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2023
Processo Licitatório nº 100/2023 – Tomada de Preço nº 04/2023
Contrato Administrativo que entre si fazem como:
CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE PAULO BENTO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.215.168/0001-75, com sede na Avenida Irmãs Consolata, 189, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em Exercício Sr. Vandeir Valério Kalinoviski  residente e domiciliado neste Município. 

CONTRATADA – 
  
As partes acima qualificadas firmam o presente contrato administrativo, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente Contrato tem por objeto a visando a contratação de empresa para prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria na área ambiental, com prestação na sede do Município.
----------------------------------------------------------------------------------------------------
Item           Qtd/Uni     Especificação                              Preço Unitário    Preço Total
----------------------------------------------------------------------------------------------------

1             1,0000 UN  Prestação de Serviço de Assessoria  e       ______________ ______________
                           consultoria Ambiental
                           compreendendo em análise e emissão de
                           pareceres técnicos nos processos de
                           licenciamento ambiental e florestal das
                           atividades de impacto local, com vistas a
                           concessão ou não de licenças ambientais
                           por parte do município, emitindo pareceres
                           técnicos conclusivos, recomendando ou não
                           o licenciamento, além de sugerir as
                           condições e ou restrições ao funcionamento
                           das atividades licenciáveis, atendendo
                           toda a demanda de análise de processos e
                           pedidos de licenciamento ambiental de
                           impacto local encaminhados ao município de
                           Paulo Bento, e também, a análise de
                           demandas do próprio município. Ainda, a
                           empresa deverá assessorar, orientar, e
                           posicionar-se tecnicamente com
                           profissional específico e habilitado na
                           área nas questões solicitadas e que
                           envolvam serviços de Saneamento Básico e
                           de Resíduos Sólidos do Município no
                           tocante as alterações trazidas pela LEI Nº
                           14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020, e demais
                           normas que a regulamentam.
                           Os serviços deverão ser realizados através
                           do atendimento junto a Secretaria de
                           Administração, Planejamento e Meio
                           Ambiente da Prefeitura Municipal de Paulo
                           Bento, através de assessoria e
                           acompanhamento permanente, mantendo
                           serviço de suporte on-line, por telefone e
                           internet, além de no mínimo uma visita
                           técnica semanal de um profissional técnico
                           para o atendimento das demandas previstas
                           no objeto.
                           Marca:__________________________________

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL R$ 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------
1.2. Os serviços deverão ser executados através de profissionais legalmente habilitados e de acordo com as condições estabelecidas no Edital Licitação – Tomada de Preço nº 04/2023, que integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os termos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1. A CONTRATADA deverá cumprir os horários determinados pela municipalidade, de acordo com a necessidade pública. 

2.2. A CONTRATADA, em hipótese alguma, poderá paralisar a prestação dos serviços, devendo imediatamente substituir o profissional impossibilitado de executar o serviço, sob pena de incorrer nas sanções administrativas previstas no presente contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DO REAJUTE:

3.1. O CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA a importância de R$ ....... (..........) mensais, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal na Secretaria Municipal da Fazenda.

3.2. Nos valores contratados deverão estar incluídas todas as despesas com transporte, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais, encargos trabalhistas, previdenciários, demais serviços que possam acarretar ônus ao Município, especificados ou não no presente contrato.
3.3. O presente contrato poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice acumulado do IGPM, ou outro que venha a substituí-lo. Caso o índice acumulado do período referido tenha variação negativa, o presente contrato não sofrerá reajuste algum.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO:
4.1. O prazo de duração será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração e com anuência da CONTRATADA, até o limite financeiro previsto para esta modalidade na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO:
5.1. As despesas resultantes da execução deste contrato serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
03.04.18.542.0153.2354.3.3.90.39.05.00.00
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO:
6.1. A prestação dos serviços será fiscalizada pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

6.2. Será gestor do presente contrato o Secretário Municipal de Agricultura, que poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer todos os detalhes necessários para a fiel execução do contrato.

6.3. A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção de serviços que julgar inaceitável, sem aumento de despesas para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES:
7.1. A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços ora contratados e que a ela estarão subordinados, assumindo também a responsabilidade pelas obrigações sociais, fiscais e trabalhistas, decorrentes deste Contrato Administrativo.
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou.
CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

9.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO:

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido, caso se materialize uma ou mais, das hipóteses contidas no artigo 77 a 79, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores ou amigavelmente entre as partes, reduzidas a termo, desde que haja conveniência e oportunidade para a Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:


11.1. Elegem o foro da comarca de Erechim/RS, para dirimir quaisquer dúvidas, que por ventura, surgirem do presente contrato.

E para que surtam os devidos efeitos, firmam o presente em duas vias de igual forma e teor, perante duas testemunhas.
Paulo Bento/RS, xxx de xx de xx.

 Vandeir Valério Kalinoviski                    _______________________
  Prefeito Municipal em Exercício


                            Contratada

Testemunhas:
1) ________________________________ 

2) ____________________________________

